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RESUMO 
 
Em 2003, no bojo das ações estruturantes do 

Programa Fome Zero, foi criado o Programa 

de Aquisição de Alimentos com o intuito de 

fortalecer a agricultura familiar e distribuir 

produtos agropecuários para pessoas em 

situação de insegurança alimentar e 

nutricional. No decorrer de sua trajetória, 

várias mudanças ocorreram, modificando 

assim, a estrutura e forma de execução do 

programa. O objetivo deste estudo foi 

identificar e analisar as mudanças ocorridas 

no programa entre os anos de 2003 e 2016 

fundamentando-se no modelo incremental de 

análise de políticas públicas proposto por 

Lindblom (1959). A pesquisa caracteriza-se 

como quanti e qualitativa, com os dados 

obtidos em fontes secundárias, sendo 

tratados com o uso das técnicas de análise de 

conteúdo e análise exploratória de dados 

(AED). Os resultados evidenciam que as 

mudanças implementadas ao PAA, no período 

analisado, foram influenciadas pela busca de 

adequação do programa as demandas sociais, 

por fatos políticos que culminaram em 

modificações na estrutura da cúpula 

administrativa do poder executivo, na qual os 

ministérios estão inseridos, e também em 

virtude de várias normas e regras que foram 

desenvolvidas para o programa no decorrer 

dos anos analisados. 

  

Palavras-chave: Políticas Públicas. 
Agricultura Familiar. PAA. Incrementalismo.    

 
 
 
 

ABSTRACT 
 
In 2003, within the framework of the 

structuring actions of the Zero Hunger 

Program, the Food Acquisition Program was 

created with the purpose of strengthening 

family farming and distributing agricultural 

products to people in situations of food and 

nutritional insecurity. In the course of its 

trajectory, several changes occurred, thus 

modifying the structure and form of execution 

of the program. The objective of this study 

was to identify and analyze the changes that 

occurred in the program between 2003 and 

2016, based on the incremental model of 

public policy analysis proposed by Lindblom 

(1959). The research is characterized as 

quantitative and qualitative, with the data 

obtained in secondary sources, being treated 

using the techniques of content analysis and 

exploratory data analysis. The results 

evidenced that the changes implemented to 

the PAA in the analyzed period were 

influenced by the search for adaptation of the 

program to the social demands, by political 

facts that culminated in modifications in the 

administrative structure of executive power, 

in which the ministries are inserted, and also 

in several standards and rules that were 

developed for the program over the years 

analyzed. 

 

Keywords: Public policy. Family farming. PAA. 
Incrementalism. 
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1 INTRODUÇÃO 

 agricultura familiar brasileira pode ser vista como o produto de uma série de 

decisões e acontecimentos políticos, econômicos e sociais ocorridos desde a 

época da colonização do território brasileiro, podendo ser considerados 

excludentes nos períodos que se seguiram até o início da década de 90 (SILVA e JESUS, 2010; 

MATTEI, 2014). 

 O caráter excludente da até então chamada agricultura de subsistência é 

evidenciado ao se afirmar que “a exploração familiar tem passado também por profundas 

transformações nestas últimas décadas, todavia foi bastante afetada pelo caráter 

‘conservador’ da modernização agrícola: discriminatório, parcial e incompleto” (LAMARCHE, 

1997, p. 184). 

 No que se refere ao processo de modernização da agricultura brasileira em seu 

sentido discriminatório, parcial e incompleto, conforme citado por Lamarche (1997), relata-

se que nas décadas 60 e 70 os setores mais privilegiados pelas políticas públicas destinadas 

ao meio rural eram aqueles mais capitalizados, os grandes latifúndios e a esfera produtiva 

das commodities ligadas ao mercado internacional. O direcionamento das políticas para 

esses setores trouxe como resultado a marginalização da produção familiar do apoio 

governamental no que se refere a benefícios como crédito rural, preços mínimos e seguro da 

produção. Em suma, considera-se que até o início dos anos de 1990 não havia uma política 

pública de abrangência nacional que atendesse as necessidades dos agricultores familiares 

(GUANZIROLI E BASCO, 2010) e (MATTEI, 2014). 

 Ainda na década de noventa, fatores como o movimento sindical dos trabalhadores 

rurais ligados à Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) e ao 

Departamento Nacional de Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalhadores 

(DNTR/CUT) proporcionaram à classe dos agricultores familiares uma maior força política 

(SCHNEIDER, MATTEI E CAZELLA, 2004). Além disso, um aumento na quantidade de estudos 

e pesquisas realizadas em relação à agricultura familiar contribuiu para colocar essa classe 

social em evidência (SCHNEIDER, 2010). Diante deste cenário, surge como uma resposta as 

reinvindicações do movimento sindical rural o Programa Nacional de Fortalecimento da 

A 
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Agricultura Familiar (PRONAF), que representa o marco de legitimação por parte do Estado 

da categoria social dos agricultores familiares. 

 A partir disso, um conjunto de políticas públicas foi criado com o intuito de atender 

as demandas e diminuir as principais dificuldades dos agricultores familiares que 

historicamente consistem em baixa capitalização e dificuldades de acesso ao crédito e aos 

mercados (JUNQUEIRA e LIMA, 2008). 

 Com o intuito de mitigar as dificuldades de acesso aos mercados e comercialização, 

foi criado no âmbito das ações estruturantes do Programa Fome Zero, o Programa de 

Aquisição de Alimentos (PAA), que trata de uma ação do Governo Federal que busca tanto 

colaborar para o enfretamento da fome como também fortalecer a agricultura familiar. O 

artigo 19 da Lei nº 10.696/2003 diz que o programa tem “a finalidade de incentivar a 

agricultura familiar, compreendendo ações vinculadas à distribuição de produtos 

agropecuários para pessoas em situação de insegurança alimentar e à formação de estoques 

estratégicos” (BRASIL, 2003). 

 A dinâmica de funcionamento do PAA consiste em adquirir alimentos pelo governo 

diretamente dos agricultores familiares, comunidades indígenas e assentados da reforma 

agrária que se enquadram no PRONAF com dispensa de licitação a preços mais justos, tendo 

como referência aqueles praticados nos mercados locais. Posteriormente, os alimentos 

adquiridos são distribuídos à população de maior vulnerabilidade social e risco de 

insegurança alimentar e nutricional residentes da mesma região produtora. 

 Desde que foi instituído, por meio da Lei nº 10.696 de 2 de julho de 2003, o PAA 

adquiriu uma elevada relevância social, tornando-se de fundamental importância o 

constante monitoramento e aperfeiçoamento de suas ações, visando o cumprimento dos 

seus objetivos de forma eficiente e eficaz. 

 Diante disso, o presente artigo tem como objetivo analisar a trajetória do Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA) no Brasil desde a sua concepção no ano de 2003 até o ano 

de 2016, identificando as mudanças ocorridas no programa no decorrer desse período 

fundamentando-se no modelo incremental de análise de políticas públicas proposto por 

Lindblom (1959). 

 Para isso, o artigo está estruturado em mais cinco seções, além desta introdução. A 

segunda seção apresenta uma revisão da literatura abordando os fundamentos do modelo 
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incremental de análise de políticas públicas. A terceira reporta os procedimentos 

metodológicos que nortearam a realização do artigo. A quarta seção é dedicada à 

apresentação e discussão dos resultados obtidos no estudo. A quinta seção apresenta as 

considerações finais do artigo. E, por fim, na sexta seção são apresentadas as referências 

utilizadas.  

2 O MODELO INCREMENTAL DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 Buscando compreender o “como” e o “por que” das ações dos governos na 

sociedade foram desenvolvidos no decorrer da evolução das ciências políticas algumas 

teorias e modelos de análise que fornecem um auxílio nesse sentido. Heidemann e Salm 

(2014) salientam que essas teorias e modelos são instrumentos práticos, pois 

conscientemente ou não, todos são governados por alguma orientação teórica. 

 Um modelo trata-se de uma tentativa simplificada de representar algum aspecto do 

mundo real. Dentre as serventias dos modelos de análise de políticas públicas, pode-se citar 

que eles proporcionam melhor compreensão, propõe explicações e fornecem subsídios para 

o esclarecimento de ideias sobre as políticas públicas (DYE, 2014). 

 Examinando especificamente o modelo incremental, tem-se que ele foi formulado 

inicialmente por Charles Edward Lindblom, quando em 1959 publicou um artigo no qual, de 

forma fictícia, descrevia a incumbência de um administrador em formular a política de 

inflação Americana, criticando o modelo racional de formulação de decisões (LINDBLOM, 

1959). 

 Assim, conceituando o modelo incremental, afirma-se que: “O incrementalismo vê a 

política pública como uma continuação das atividades de governos anteriores com apenas 

algumas modificações incrementais” (DYE, 2014, p. 125). 

 Pode-se também afirmar em outros termos que o modelo incremental de políticas 

públicas “significa a tentativa de solucionar os problemas de maneira gradual, sem introduzir 

grandes modificações nas situações já existentes e sem provocar rupturas de qualquer 

natureza” (RUA, 2012, p. 87). 

 O incrementalismo é conservador e existem algumas justificativas para essa 

afirmação. O modelo incremental considera que os formuladores de políticas: i) não 

dispõem de tempo, informações ou dinheiro para analisar todas as possibilidades e 
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alternativas políticas existentes; ii) aceitam a legitimidade das políticas anteriores por causa 

da incerteza quanto às consequências de políticas completamente novas ou diferentes; iii) 

reconhecem que talvez tenham sido feitos grandes investimentos nos programas atuais, o 

que tornaria inviável a tentativa de qualquer mudança realmente radical; e iv) julgam o 

incrementalismo como politicamente conveniente na medida em que facilitam os acordos 

quando as discussões consistem apenas em alterações nos programas existentes (DYE, 

2014). 

 Revisando alguns artigos que fazem referência ao modelo incremental, inicialmente 

menciona-se Souza (2006) que argumenta sobre o modelo em relação à análise de decisão 

política. Em sua argumentação, a autora baseia-se em Lindblom (1979), Caiden e Wildavsky 

(1980) e Wildavisky (1992) e diz que os recursos governamentais para um programa ou uma 

dada política pública não partem do zero e sim de decisões marginais e incrementais, sem 

considerações sobre inovações políticas ou mudanças substantivas nos programas. Com isso, 

as decisões dos agentes governamentais seriam apenas incrementais e pouco substantivas. 

Como fator negativo, julga-se a limitação no que se refere à inovação no processo de adoção 

de novas políticas públicas em virtude das decisões tomadas no passado.  

 Porto e Bandeira (2006) mencionam o modelo incremental quanto ao processo de 

tomada de decisão em organizações. Entendem que os administradores não dispõem de 

informações suficientes para agir de maneira completamente racional e que as ações são 

tomadas de forma amena, apenas no sentido de corrigir ou evitar erros pelas sucessivas 

mudanças incrementais, o que leva a organização a um novo curso de ação. 

 Reforçando o caráter conservador do modelo, Pereira e De Toni (2002) 

argumentam que a premissa básica do incrementalismo é que as decisões advêm de uma 

série de pequenas fases, em vez de alcançar e implementar a solução completa numa 

grande fase. O modelo incremental é o que deve ser feito nas organizações, devido à 

instabilidade do contexto em que a maior parte dos tomadores de decisões trabalha. 

 Pereira, Lobler e Simonetto (2010) apresentam uma junção entre ciência política e o 

processo de decisão. Os autores ressaltam a abordagem adaptativa do discurso de Lindblom 

(1959) e colocam em evidência a natureza política do comportamento organizacional e sua 

oposição às concepções mais tradicionais do processo de decisão organizacional. E dizem 
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que: “O decisor é um ser político, jogando com a informação e a palavra como meio de 

influência” (PEREIRA, LOBLER e SIMONETTO, 2010, p. 267). 

 Quanto à aplicação prática do modelo incremental, pode-se citar Bonifácio et al 

(2014) que fez uso deste modelo para analisar o PAA como um instrumento de mercado 

cativo da agricultura familiar e quanto a sua contribuição para a segurança alimentar no 

Brasil. Já Silva et al (2015) aplicou o modelo incremental para analisar as mudanças ocorridas 

no PAA na modalidade leite no estado de Pernambuco. 

 Portanto, a partir da identificação dessas publicações pode-se destacar que o 

modelo incremental tem sido citado tanto em estudos de caráter empresarial e político, 

sendo apresentado em tanto termos teóricos quanto práticos. A abordagem do modelo 

incremental será a utilizada para a análise do PAA no Brasil entre o período de 2003 a 2016 

neste trabalho. 

3 METODOLOGIA 

 O presente estudo buscou analisar por meio de uma pesquisa quanti e qualitativa as 

mudanças ocorridas na trajetória do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) no período 

de 2003-2016. Para tanto, quanto ao modelo analítico, optou-se pela utilização do modelo 

incremental de análise de políticas públicas proposto por Lindblom (1959), com as seguintes 

categorias de análise aplicadas para o caso do PAA: i) órgãos representantes do grupo 

gestor; ii) modalidades executadas pelo programa; e iii) recursos aplicados no Brasil e por 

região. 

 Para tanto, se utilizou de uma abordagem exploratória e descritiva quanto aos 

objetivos e em relação ao desenvolvimento no tempo, este artigo enquadra-se como uma 

pesquisa retrospectiva, que são estudos nos quais “o pesquisador pode marcar um ponto no 

passado e conduzir sua pesquisa até o presente momento, pela análise documental” 

(FONTENELLES et al, p. 7, 2009). 

 Os dados utilizados na pesquisa foram secundários e a técnica de coleta utilizada foi 

a documental que, para Gil (2008), se constitui de dados obtidos de maneira indireta na 

forma de documentos como registros estatísticos, registros institucionais escritos, 

documentos pessoais e registros de comunicação em massa. Neste caso, houve a 

prevalência da exploração de documentos institucionais, tais como resoluções do grupo 
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gestor do PAA, relatórios anuais do programa, legislações, entre outros documentos que 

orientam a gestão do PAA, obtidos principalmente no site da Companhia Brasileira de 

Abastecimento (CONAB) e do Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA). Além 

disso, foram acessadas as bases de dados Portal Brasileiro de Dados Abertos e PAA Data1.    

Após a etapa de coleta, dois tipos de tratamento de dados foram aplicados de forma 

associada e complementar, sendo eles: a Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) e a Análise 

Exploratória de Dados (TRIOLA, 2005). Pode-se considerar apropriado o uso da análise de 

conteúdo enquanto estratégia de compreensão, descrição e atribuição de significados as 

informações levantadas e a análise exploratória de dados se mostra pertinente por permitir 

a caracterização quantitativa dos dados relativos ao Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA). 

4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

4.1 ÓRGÃOS REPRESENTANTES DO GRUPO GESTOR  

 A gestão do PAA é composta por um órgão colegiado de caráter deliberativo 

denominado Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos (GGPAA). Esta forma de 

gestão é caracterizada pela existência de diversas representações em sua composição. A 

ideia principal neste tipo de gestão é montar uma equipe interdisciplinar para aproveitar o 

potencial de áreas e conhecimentos distintos no processo de tomada de decisões e 

resolução dos problemas referentes ao programa (2014b).  

 No decorrer da trajetória do PAA houve diversas modificações nos órgãos 

representantes desse grupo. Algumas dessas alterações foram influenciadas em virtude da 

necessidade de melhoria e adequação da política como uma forma de atender e ir ao 

encontro das necessidades do seu público alvo que são os beneficiários fornecedores, 

representados pelos agricultores familiares, os assentados da reforma agrária, pescadores 

artesanais, indígenas, quilombolas, dentre outros, conforme disposto no art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006 e os beneficiários consumidores, que são as pessoas em 

situação de insegurança alimentar e nutricional, atendidos pelos equipamentos de 

                                                      
1
 Os dados referentes aos recursos aplicados no ano de 2016 não estavam disponíveis no Portal Brasileiro de 
Dados Abertos e estavam em atualização no PAA Data. Com isso, consideramos mais adequado apresentar 
essas séries apenas até o ano de 2015. 
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alimentação e nutrição e pela rede socioassistencial que recebem os alimentos doados pelo 

programa. Já outras alterações no grupo gestor do PAA ocorreram em virtude de decisões 

políticas de criação e extinção de ministérios e também com o intuito de abrir mais espaço 

para participação social, como no caso da inserção do comitê consultivo em 2016.  

 Diante disso, este tópico tem o objetivo de apresentar as mudanças incrementais 

que ocorreram no PAA no que se refere à composição do seu grupo gestor. No Quadro 1 

abaixo, estão dispostos os anos das mudanças, os instrumentos legais das modificações e a 

composição do GGPAA após as alterações. 

Quadro 1: Mudanças incrementais na composição do Grupo Gestor do PAA 

Ano Instrumento Legal Incremento 

2003 - Lei nº 10.696, de 02 de 
Julho de 2003; e  
- Decreto nº 4.772 , de 2 de 
Julho de 2003. 

I – Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança 
Alimentar e Combate à Fome, que o coordenará; 
II - Ministério da Fazenda; 
III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

2006 - Decreto nº 5.873, de 15 de 
Agosto de 2006. 

I – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 
coordenará; 
II - Ministério da Fazenda; 
III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; e 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário. 

2007/ 

2008 

- Lei nº 11.524, de 24 de 
setembro de 2007; e 
- Decreto nº 6.447, de 7 de 
Maio de 2008. 

I – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 
coordenará; 
II - Ministério da Fazenda; 
III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário; e 
VI – Ministério da Educação. 

2012 - Decreto nº 7.775, de 4 de 
Julho de 2012. 

I – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o 
coordenará; 
II - Ministério da Fazenda; 
III - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 
V - Ministério do Desenvolvimento Agrário; 
VI – Ministério da Educação; e 
VII – Comitê Consultivo formado por: 
         - representantes governamentais e sociedade civil.  

2016 - Portaria MDSA nº 185, de 

20 de setembro de 2016; e 

- Portaria MDSA nº 264, de 

21 de novembro de 2016.  

I - Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; 
II - Ministério da Educação;  
III - Ministério da Fazenda; 
IV - Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão; e 
V - Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário; e 
VI - Comitê Consultivo formado por: 
     - representantes governamentais e sociedade civil.   

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2003a), Brasil (2003b), Brasil (2006a), Brasil (2007), Brasil 
(2008), Brasil (2012), Brasil (2016b) e Brasil (2016c).  
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 Originalmente, com a concepção do programa por meio da Lei nº 10.696, de 02 de 

Julho de 2003, o GGPAA foi composto pelo Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 

Segurança Alimentar e Combate à Fome (MESA), que foi o órgão responsável pela 

coordenação do programa, o Ministério da Fazenda (MF), o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG) e o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 

 O MESA tinha como uma de suas competências a formulação e coordenação da 

política nacional de segurança alimentar e nutricional e ficou responsável pela coordenação 

do PAA no período de sua criação. O MESA foi extinto em 2004 e o GGPAA publicou o 

Decreto nº 5.873, de 15 de Agosto de 2006 passando a competência da coordenação do 

programa para o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 

 Entre os anos de 2007 e 2008 a Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007 e o 

Decreto nº 6.447, de 7 de Maio de 2008 incluíram o Ministério da Educação no grupo gestor. 

Isso se deveu ao fato de que o GGPAA iria também definir as modalidades de aquisição dos 

produtos agropecuários para o atendimento da alimentação escolar, assim, a presença de 

um representante deste órgão possibilitaria uma melhor tomada de decisão neste sentido. 

 Em 2012, foi publicado no Decreto nº 7.775, de 4 de Julho de 2012 a criação de um 

comitê consultivo do PAA formado por representantes governamentais e por membros da 

sociedade civil. Segundo o artigo 22 deste decreto: “O GGPAA constituirá comitê de caráter 

consultivo para fins de assessoramento e acompanhamento das atividades do PAA, 

composto por representantes governamentais e da sociedade civil”. Essa alteração pode ser 

considerada relevante para o PAA em virtude da possibilidade de maior abertura de 

participação social, o que pode proporcionar maior diálogo com os movimentos interessados 

nas ações do programa, a aproximação da gestão as especificidades do seu público alvo e 

maior controle social. 

 Por fim, em 2016 a composição do grupo gestor do PAA foi novamente alterada. 

Nesse ano houve a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), a 

transformação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) em 

Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), que passou a abranger as 

competências e os órgãos do MDA, e foi criada a Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 
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do Desenvolvimento Agrário (SEAD), conforme disposto na Lei nº 13.341, de 29 de Setembro 

de 2016. A atual composição do GGPAA é a apresentada no ano 2016 no Quadro 1. 

4.2 MODALIDADES EXECUTADAS PELO PROGRAMA 

 As aquisições dos produtos do Programa de Aquisição de Alimentos foram 

organizadas para serem realizadas por meio de instrumentos denominados de modalidades. 

Cada um desses instrumentos foi concebido no intuito de atender os objetivos do programa 

que eram, originalmente, fortalecer e apoiar a agricultura familiar e atender a população em 

situação de insegurança alimentar e nutricional. No Quadro 2 a seguir, são expostas as 

principais alterações encontradas na legislação referente ao programa nessas modalidades 

no período compreendido entre os anos de 2003 e 2016.  

 No início, o PAA era operacionalizado por meio de seis modalidades, conforme 

apresentado no ano de 2003 do Quadro 2 e o valor máximo para cada modalidade não podia 

exceder o total de R$2.500,00 por ano para cada agricultor fornecedor participante do 

programa. A definição desse valor inicial resultou do cálculo de multiplicação do valor do 

salário mínimo da época por treze, que seriam os doze meses do ano mais o décimo terceiro 

(MULLER, 2007).   Dentre esses instrumentos de operacionalização, Muller (2007) relata que 

um deles suscitou bastante controverso, sendo ele a Compra Antecipada (CAAF). Como a 

CAAF previa a antecipação do pagamento de um produto que seria entregue no futuro, a 

CONAB, responsável pela operacionalização do instrumento, estava praticando operações 

financeiras de crédito, passando a agir na condição de um banco, correndo o risco de não 

receber o pagamento dos agricultores. Com isso, a operação foi suspensa após dois anos de 

funcionamento, 2003 e 2004.  

 No ano de 2006, a modalidade Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar 

(CAEAF) foi separada em duas modalidades: a CPR-Doação e a CPR-Estoque. No mesmo ano, 

um incremento significativo nas modalidades do programa foi o aumento do valor máximo 

de aquisição por agricultor familiar que passou a ser de R$3.500,00 por ano, com exceção da 

modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite (IPCL) que teve esse valor 

considerado por semestre. Essa alteração se deu em virtude da necessidade de correção dos 

valores e também para atender as reinvindicações dos movimentos sociais. 
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Quadro 2: Mudanças incrementais nas modalidades executadas pelo PAA 

Ano Instrumento Legal Modalidades, Limites Financeiros e Incrementos 

2003 Decreto nº 4.772, de 2 
de Julho de 2003  

Modalidades: 
- Compra Direta da Agricultura Familiar (CDAF). Mecanismo 

operacionalizado pela Conab. 
- Contrato de Garantia de Compra (CGAF). Mecanismo operacionalizado 

pela Conab. 
- Compra Antecipada da Agricultura Familiar (CAAF). Mecanismo 

operacionalizado pela Conab. 
- Compra Antecipada Especial da Agricultura Familiar (CAEAF). Mecanismo 

operacionalizado pela Conab.  
- Compra Direta Local da Agricultura Familiar (CDLAF). Mecanismo 

operacionalizado pelo MDS através de convênios com Governos 
Estaduais ou com o poder público municipal.  

- Incentivo à Produção e ao Consumo do Leite (IPCL) - Mecanismo 
operacionalizado pelo MDS através de convênios com os Governos 
Estaduais.  

Valor máximo praticado pelas modalidades:  
- R$2.500,00 ao ano por agricultor.  

2006 Decreto nº 5.873, de 
15 de Agosto de 2006 

Incrementos nas modalidades: 
- No caso da modalidade incentivo à produção e ao consumo de leite 

(Programa do Leite), o valor máximo por agricultor familiar será 
considerado por semestre.  

- A CAEAF foi separada em duas modalidades: Compra Antecipada 
Especial da Agricultura Familiar (CPR-Doação) e Formação de Estoque 
pela Agricultura Familiar (CPR-Estoque). 

Incrementos nos limites financeiros das modalidades: 
- Valor máximo de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) por agricultor 

familiar; 

2009 Decreto nº 6.959, de 
15 de Setembro de 
2009 

Incrementos nas modalidades e nos limites financeiros das 
modalidades: 
- Aquisição de alimentos para atendimento da alimentação escolar - limite 

de até R$ 9.000,00 (nove mil reais) por ano;  
- Compra direta da agricultura familiar - limite de até R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) por ano;  
- Apoio à formação de estoque pela agricultura familiar - limite de até R$ 

8.000,00 (oito mil reais) por ano; 
- Compra da agricultura familiar com doação simultânea - limite de até R$ 

4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por ano civil;  
- Compra direta local da agricultura familiar com doação simultânea - 

limite de até R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por ano; 
- Incentivo à produção e ao consumo do leite - limite de até R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) por semestre.  

2012 Decreto nº 7.775, de 4 
de Julho de 2012 

Modalidades: 
- Compra com Doação Simultânea - compra de alimentos diversos e 

doação simultânea à entidades da rede socioassistencial, aos 
equipamentos públicos de alimentação e nutrição e, em condições 
específicas definidas pelo GGPAA, à rede pública e filantrópica de 
ensino, com o objetivo de atender demandas locais de suplementação 
alimentar de pessoas em situação de insegurança alimentar e 
nutricional – limite de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), por 
ano.  

- Compra Direta - compra de produtos definidos pelo GGPAA, com o 
objetivo de sustentar preços, atender a demandas de programas de 
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acesso à alimentação e das redes socioassistenciais e constituir 
estoques públicos – limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano.  

- Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite - compra de leite que, após 
beneficiamento, é doado aos beneficiários consumidores – limite de 
R$4.000,00 (quatro mil reais), por semestre.  

- Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para a constituição de 
estoques de alimentos por organizações fornecedoras, para posterior 
comercialização e devolução de recursos ao Poder Público ou 
destinação aos estoques públicos – limite de R$ 8.000,00 (oito mil 
reais), por ano. 

- Compra Institucional - compra de produtos definidos pelo GGPAA, com o 
objetivo de sustentar preços, atender a demandas de programas de 
acesso à alimentação e das redes socioassistenciais e constituir 
estoques públicos – limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano.  

2013 Decreto nº 8.026, de 
06 de Junho de 2013 

Incrementos nas modalidades: 
- Compra Institucional - compra da agricultura familiar voltada para o 

atendimento de demandas de consumo de alimentos por parte da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

Incrementos nos limites financeiros das modalidades: 
- R$5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), por ano, na modalidade 

Compra com Doação Simultânea.  

2014 Decreto nº 8.293, de 
12 de Agosto de 2014; 
Resolução Grupo 
Gestor do PAA nº 68, 
de 18 de setembro de 
2014 

Incrementos nas modalidades: 
- Compra Direta - compra de produtos definidos pelo GGPAA, com o 

objetivo de sustentar preços. 
- Apoio à Formação de Estoques - apoio financeiro para a constituição de 

estoques de alimentos por organizações fornecedoras, para posterior 
comercialização e devolução de recursos ao Poder Público.  

- Compra Institucional - compra da agricultura familiar realizada por meio 
de chamada pública, para o atendimento de demandas de consumo de 
alimentos, de sementes e de outros materiais propagativos, por parte 
de órgão comprador.  

- Acrescentou-se a descrição da modalidade Aquisição de Sementes. As 
sementes serão adquiridas de organizações fornecedoras detentoras da 
Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP Jurídica. O limite de 
participação da modalidade, por unidade familiar por ano será de R$ 
16.000,00 (dezesseis mil reais). 

Incrementos nos limites financeiros das modalidades: 
- R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), por ano, na modalidade 

Compra com Doação Simultânea; 
- R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por ano, por órgão comprador, na 

modalidade Compra Institucional. 

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2003a), Brasil (2006a), Brasil (2009a), Brasil (2012), Brasil 
(2013), Brasil (2014a) e Brasil (2014c) 
 

 No ano de 2009 houve várias mudanças tanto nas modalidades operadas quanto 

nos limites financeiros de cada instrumento, conforme visto no Quadro 2. Por meio do 

Decreto nº 6.959, de 15 de Setembro de 2009 e da Lei 11.947 de 16 de Junho de 2009 foi 

implantada a modalidade Aquisição de Alimentos para Atendimento da Alimentação Escolar 

com o intuito de promover a articulação entre a produção de agricultores familiares e as 
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demandas das escolas para atendimento da alimentação escolar. Mais tarde, no ano de 

2012, essa modalidade foi transformada na Compra Institucional. 

 Em 2014, com o fim de adquirir sementes de organizações fornecedoras e de 

agricultores familiares para doação foi criada a modalidade de Aquisição de Sementes, 

operacionalizada pela CONAB. As sementes adquiridas são doadas as famílias que tem 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (Física), prioritariamente as inscritas no CadÚnico, 

mulheres, assentados, indígenas, quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais. 

4.3 RECURSOS EXECUTADOS NO BRASIL E POR REGIÃO 

 Para a análise deste tópico são apresentados nos gráficos 1, 2 e 3, respectivamente, 

o comportamento histórico das séries dos recursos aplicados no PAA por todas as 

modalidades do programa por região, a distribuição percentual de recursos por região e a 

evolução desses recursos no território brasileiro como um todo. 

Gráfico 1: Recursos aplicados no PAA, por região entre 2003 e 2015 

Fonte: Elaborado com base em dados do Portal Brasileiro de Dados Abertos e PAA Data 

 

 Analisando o gráfico 1, percebe-se que em todo o período analisado a região 

Nordeste foi a que mais recebeu recursos do programa. Dentre os fatores que podem 

justificar esse comportamento, citam-se os grandes quantitativos de pessoas em situação de 

insegurança alimentar, que é um dos públicos principais que o programa procura atender e 

também o fato da modalidade de Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite (IPCL) ser 

praticada apenas no território nordestino e no norte do estado de Minas Gerais. Até o ano 
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de 2012 a região Sul também obteve grande destaque, fato que pode ser justificado pela 

grande capacidade de organização dos agricultores familiares dessa região. 

 As regiões Norte e Centro-Oeste foram as menos beneficiadas pelo programa. No 

que se trata da região Norte, um dos pontos negativos que podem prejudicá-la trata-se da 

precariedade nos aparelhos de infraestrutura existentes na região, enquanto que na região 

Centro-Oeste existe uma cultura histórica voltada predominantemente para a produção no 

setor das commodities e da agricultura empresarial que possivelmente dificulta o acesso às 

políticas voltadas para a agricultura familiar. 

Gráfico 2: Percentual de participação dos recursos destinados para o PAA nas regiões 

brasileiras entre 2003 e 2015 

 

Fonte: Elaborado com base em dados do Portal Brasileiro de Dados Abertos e PAA Data 

 

 O gráfico 2 mostra que nos 13 anos analisados do programa, a região Nordeste foi a 

que obteve o maior percentual de participação nos recursos do PAA (45%), seguido da 

região Sudeste (23%) e Sul (21%). Somando-se os percentuais dos valores repassados a essas 

três regiões, têm-se uma representação total de 89% dos recursos, restando assim para as 

regiões Norte e Centro Oeste um total de 11% dos recursos aplicados. 
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Gráfico 3: Recursos aplicados no PAA no Brasil entre 2003 e 2015 

 

Fonte: Elaborado com base em dados do Portal Brasileiro de Dados Abertos e PAA Data 

 

 Em relação ao gráfico 3, verifica-se que os recursos aplicados na aquisição de 

produtos do PAA estavam sendo significativamente incrementados até o ano de 2012 

quando foi destinado um total de R$838.460.435,51 para o programa. No entanto, a partir 

de 2013 podem-se evidenciar cortes relevantes que o programa vem sofrendo nos seus 

recursos, tendo em 2015 recebido apenas R$430.776.263,33, o que representa uma variação 

negativa de 51% em comparação com o ano de 2012. 

 Na tentativa de explicar a diminuição dos recursos executados pelo PAA a partir de 

2013, Porto (2014) apresenta uma série de alterações ocorridas no programa nesse período 

que podem ter exercido influência sobre esse comportamento apresentado no gráfico 3. 

Segundo o autor (2014), a partir desse período passou-se a ter maiores exigências em 

relação a aspectos que envolvem legislação sanitária, a necessidade de apresentação das 

Declarações de Aptidão ao PRONAF (DAP) individuais, que são referentes a pessoa física, e 

jurídica como requisitos de acesso à modalidade Compra com Doação Simultânea a partir de 

2014, a exigência de assinatura de um termo de compromisso entre fornecedor e 

associação/cooperativa, quitação dos custos operacionais e administrativos das 

organizações fornecedoras por meio de deduções dos valores que seriam pagos aos 

beneficiários fornecedores, excesso de burocracia aplicado nas modalidades executadas pela 

CONAB, dentre outras citadas no trabalho do autor. 

 Em suma, pode-se concluir, concordando com a afirmação de Porto (2014, p. 116), 

que: “O PAA está virando um emaranhado de normas, regras, atores, interlocutores”. O que, 
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segundo o autor, estaria ocasionando o desestímulo das organizações sociais em 

permanecer no programa. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O estudo teve como principal objetivo identificar as mudanças ocorridas em 

algumas variáveis do Programa de Aquisição de Alimentos no período referente a criação do 

programa em 2003 até o ano de 2016 tendo como base teórica o modelo incremental de 

análise de políticas públicas de Lindblom (1959). 

 No que se refere ao grupo gestor do programa, percebeu-se que a sua composição 

foi bastante variável no decorrer dos 14 anos de existência do PAA. Em alguns casos 

verificou-se que as alterações buscavam adaptar os representantes da gestão do programa a 

novas situações que ocorriam na dinâmica de desenvolvimento de políticas direcionadas 

para a agricultura familiar, como foi no caso da inserção do Ministério da Educação. Já 

outras situações surgiram em virtude de decisões políticas que afetaram os órgãos do 

GGPAA, como a extinção do MESA em 2004 e do MDA em 2016. 

 Na análise das alterações incrementais das modalidades do programa, pode-se 

notar uma grande dinâmica de extinção e criação de mecanismos de comercialização com o 

intuito de atender diferentes públicos da agricultura e ainda reajustes nos limites financeiros 

dessas modalidades. Esses reajustes foram realizados principalmente em virtude de 

reinvindicações dos representantes dos agricultores participantes do programa.   

 Em relação aos recursos aplicados no Programa de Aquisição de Alimentos, ficou 

evidente que a partir de 2012 o programa vem sofrendo com a escassez e descontinuidade 

dos recursos destinados para as aquisições dos alimentos, fato que expõe certas deficiências 

e chamam a atenção para o atual panorama do programa. Como relatado por Porto (2014), 

a partir de 2013 o governo, buscando ampliar sua esfera de controle sobre o programa, 

passou a adotar a estratégia do incremento documental (burocracia), dificultando ainda 

mais a participação das organizações sociais e enfraquecendo tecido social criado pelo 

programa desde a sua constituição em 2003. 

 Ressalta-se ainda a importância da utilização do incrementalismo no processo de 

análise das políticas públicas, pois, partindo dessa perspectiva busca-se não apenas observar 

as mudanças que ocorrem nos programas, mas também tentar relacionar estas alterações 
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com acontecimentos sociais e políticos que possam ter alguma interferência nas ações dos 

gestores responsáveis pela condução das políticas públicas. Neste caso, o incrementalismo 

foi um instrumento fundamental para uma análise mais crítica e reflexiva a respeito das 

mudanças no grupo gestor, nas modalidades e nos recursos destinados ao Programa de 

Aquisição de Alimentos. 

 Por fim, recomenda-se para estudos futuros, dar continuidade no 

acompanhamento dos incrementos deste programa, em virtude das grandes mudanças que 

vêm ocorrendo no cenário político e econômico brasileiro atualmente, e também aplicar o 

modelo incremental em outras políticas públicas direcionadas para a agricultura familiar ou 

outras áreas no Brasil. 
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